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CONCLUSÕES 

1. Financiamento do SNS 

O sistema de financiamento do SNS baseia-se, essencialmente, no im­
posto, pois compete ao Estado, constitucionalmente, garantir os recur­
sos necessários à prossecução dos fins que ele próprio se propôs realizar 
em matéria de saúde, para permitir às populações o acesso a cuidados 
de saúde. 

Assim, as instituições integradas no SNS são financiadas fundamental­
mente através de transferências provenientes do Orçamento do Estado. 
Para além destas receitas as instituições também se financiam através 
de receitas próprias. 

211 



As transferências provenientes do Estado são, na óptica da contabilida­
de patrimonial, genericamente atribuídas sob a forma de subsídio de 
exploração e os critérios para a distribuição de verbas pelas instituições 
têm vindo, nos últimos 5 anos, a privilegiar, de forma progressiva, os 
dados relativos ao factor produção em detrimento dos dados históricos. 

Em 2000 o orçamento global de receita do SNS evidenciou um acrés­
cimo significativo (25%) em relação ao ano anterior. Todavia, este 
acréscimo de receita decorreu fundamentalmente da inscrição nos or­
çamentos das instituições de uma receita fictícia inscrita na conta "265-
Operações financeiras a regularizar". Verificou-se que também nos 
anos de 2001 e 2002 foram inscritos nos orçamentos das instituições va­
lores na conta 265 e que estes montantes não só têm vindo a sofrer 
acréscimos em termos globais como ainda têm vindo a representar uma 
percentagem crescente dos orçamentos globais iniciais . 

Ao inscrever nos orçamentos das entidades do SNS a conta 265 do lado 
da receita, permite-se, aparentemente preservando o princípio do equi­
líbrio global, aumentar o volume previsto da despesa, através de um ar­
tifício formal que aumenta de forma irreal a receita. 

O princípio referido, consagrado, à data, no n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 
6/91 1

, é violado, porque as verbas inscritas na conta 265 não constituem 
receita efectiva ou não efectiva. Com efeito, trata-se de uma receita 
meramente fictícia ou virtual. 

O mesmo principio encontra-se igualmente consignado no art. 9° da Lei n.º 91/2001 , ele 20-
08 , a nova Lei de Enquadramento Orçamental , que estipula que "Os orçame11tos dos orga­
nismos do sector público administrativo prevêem as receitas necessárias para cobrir todas 
as despesas, sem prejuí:o do disposto nos arts. 20º, 22° e 25'"' . Para os serviços e fundos 
autónomos, o principio cio equilíbrio é retomado no arl. 22º ela mencionada Lei , o qual dis­
põe como regra geral que "O orçamento de cada serviço 011fi111do a11tó1101110 é elaborado. 
aprovado e executado por forma a apresentar saldo global nulo 011 positivo", niio sendo 
consideradas para o cômputo cio referido saldo quer as receitas , quer as despesas provenien­
tes de activos e pass ivos financeiros , nem as receitas provenientes cio saldo da gerência an­
terior. Deve ainda referir-se que a Lei Orgfü1ica n.º 2/2002, de 28 ele Agosto - Lei ele Esta­
bilidade Orçamental - veio introduzir na Lei supra indicada um novo Titulo V - "Estabili­
claclc orçamental". Dentro daquele Titulo, o n.º 1 do arl. 81 º vem sujeitar os subsectores que 
constituem o sector público administrativo e os organismos que os illlegram ao principio da 
estabilidade orçamental, definida pelo n.º 2 do mesmo artigo como a "situaçc7o de equilí­
brio 011 excedente orça111e111al. calculada de acordo com a d~finiçc7o co11stante do Sistema 
Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas co11dições estabelecidas para cada 11111 dos 
subsectores•·. A veriticaçào cio cumprimento deste principio ela estabilidade orçamental 
compele, nos termos cio disposto no 11.° 1 cio art. 87.º ela Lei n.º 9l/2001, com a redacçiio 
introduzida pela Lei Orgânica n.° 2/2002, aos órgãos de controlo orçamental. 
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O empolamento da receita em que se traduz a referida engenharia 
orçamental permite um empolamento de igual montante na despesa 
orçamentada, daqui decorrendo que podem ser objecto de cabimento 
orçamental despesas que, de outra forma, não o poderiam ser, com as 
previsíveis consequências ao nível do endividamento (dívida adminis­
trativa) . 

2. Avaliação da fiabilidade da informação Económico-Financeira 
produzida pelas Instituições do SNS 

Os "outputs" económico-financeiros produzidos pelas aplicações 
informáticas utilizadas pelas instituições integradas no SNS, reportados 
a urna mesma data, contêm informação divergente e, por conseguinte, 
pouco fiável. Estas deficiências resultam da falta de segurança do sis­
tema de informação (SIDC) desenvolvido pelo IGIF. 

A maioria das instituições não utiliza a conta 228 - Fornecedores c/c -
Facturas em Recepção e Conferência, não se encontrando toda a despe­
sa realizada relevada na contabilidade. Este facto implica uma subavali­
ação do valor da despesa por pagar. 

As deficiências da informação prestada pelas instituições condicionam 
o cálculo correcto do valor da receita e da despesa relevada na contabi­
lidade. Não obstante, é com base nesta informação, não validada, que o 
IGIF procede ao cálculo da "situação financeira do SNS" que comunica 
àDGO. 

A "situação financeira do SNS" apurada pelo IGIF, em 31/12/2001 , 
contem dados provisórios . Por outro lado, não são relevados os com­
promissos assumidos que não estejam evidenciados na contabilidade 
geral, ou seja, que não constituam, ainda, despesa registada. 

Os orçamentos das instituições integradas no SNS, as contas respectivas 
e a "Conta Global do SNS" não evidenciam de forma verdadeira as 
operações previstas e realizadas, com reflexos no Orçamento de Estado 
e na Conta Geral do Estado e consequências ao nível do défice eviden­
ciado . 
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A alteração de políticas contabilísticas2 dificulta a análise comparativa 
das demonstrações financeiras . 

O valor do défice apurado pelos Serviços de Apoio Técnico do Tribunal 
de Contas, com base na informação recolhida directamente das 112 ins­
tituições, é divergente do valor apresentado pelo IGIF. 

Estes factos implicam que a informação remetida pelas instituições às 
entidades com competência para exercer o acompanhamento e controlo 
da execução orçamental (IGIF e DGO) não seja fidedigna e integral. 

Face ao exposto, conclui-se que os dados constantes das demonstrações 
financeiras das instituições integradas no SNS não são fidedignos , inte­
grais e consistentes, o que implica um juízo desfavorável3 sobre a in­
formação económico-financeira produzida pelas instituições e conse­
quentemente sobre a informação global, agregada e consolidada, relati­
va à "s ituação financeira do SNS" produzida pelo IGIF. 

3. Avaliação do acompanhamento e controlo da Execução Orçamental 
das Instituições integradas no SNS pelo IGIF e pela DGO 

O IGIF não tem vindo a exercer de forma completa e sistemática as 
suas competências em matéria de acompanhamento e controlo da exe­
cução orçamental das instituições pelas razões a seguir identificadas: 

• Não providencia no sentido de obter das instituições informação 
sobre a totalidade dos compromissos assumidos, baseando-se nos 
elementos relevados na contabilidade geral. Este facto implica que 
o acompanhamento efectuado não tenha em conta a totalidade dos 
compromissos assumidos perante terceiros ; 

• Não valida atempadamente a informação que lhe é remetida pelas 
instituições, de modo a impedir ou a minimizar a ocorrência de 
divergências corno as referidas no ponto 5.2.1 do relatório - Vo­
lume 11 ; 

• Não tem realizado auditorias, nos termos legalmente previstos; 
• A aplicação informática de contabilidade (SIDC) desenvolvida 

pelo lGIF tem revelado várias deficiências, que motivaram suces-

A que se faz referência no relatório (volu111e 11). 
Co111 o sentido que a esta expressão é atribuído no do111inio da auditoria fin anceira, de 
.:icordo co111 .:is nornrns de m1ditoria internacionalmente ace ites. 
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sivas correcções, suscitando ainda dificuldades na sua utilização, 
inexistindo manual de procedimentos completo e sistemático; 

• A aplicação informática de contabilidade (SIDC) desenvolvida 
pelo IGIF permite a produção de "outputs" económico-financeiros 
que, reportando-se a uma mesma data, contêm informação diver­
gente sobre os mesmos elementos contabilísticos; 

• A referida aplicação informática de contabilidade é susceptível de 
alterações por parte das instituições, uma vez que algumas das 
fórmulas subjacentes à produção de determinados documentos re­
lativos à situação económico-financeira das instituições do SNS 
podem ser por estas alteradas . 

• Outras aplicações informáticas disponibilizadas pelo IGIF e cujos 
dados têm reflexos na informação financeira, designadamente as 
aplicações relativas aos recursos humanos e ao aprovisionamento, 
não estão integradas com a aplicação informática de contabilida­
de, uma vez que os dados não são actualizados "on line". Este fac­
to implica desactualização de informação e potencial ocorrência 
de erros ou omissões . 

A DGO não tem vindo a exercer o seu poder de acompanhamento e de 
controlo da execução orçamental pelos fundamentos seguintes: 

• Não apura a totalidade dos encargos assumidos através da agrega­
ção dos elementos remetidos pelas instituições (Mapa de Controlo 
de Execução Orçamental), designadamente por não os considerar 
fiáveis; 

• Não tem diligenciado junto das instituições integradas no SNS no 
sentido de obter informação que lhe permita validar a informação 
recebida4; 

• Tem-se limitado a não fazer uso dos referidos dados, não exercen­
do totalmente as suas competências; 

• No que diz respeito ao apuramento da situação económico­
financeira global do SNS, a DGO solicita ao lGIF os elementos 
necessários, os quais enfermam das deficiências anteriormente 
mencionadas, não procedendo a qualquer validação dos mesmos. 

Não obstante os esforços e111preendiclos pela 12 :" Delegação no sentido ele alertar superior­
mente para as deficiências detectaclas. 
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4. Os Défices do SNS 

Não obstante as conclusões extraídas sobre a falta de fiabilidade dos 
elementos económico-financeiros residentes nas bases de dados das ins­
tituições integradas no SNS, procedeu-se ao cálculo dos défices econó­
mico e financeiro do SNS, em 31/12/2001, em conformidade com a me­
todologia descrita no ponto 6.1 do relatório (volume II) . 

Para cálculo dos défices económico e financeiro do SNS foram tidos em 
conta os encargos assumidos relevados na contabilidade e ainda os 
encargos assumidos em 2001, cujas facturas foram emitidas em 2001 , 
mas não relevadas na contabilidade de 2001 . 

No ano de 2001 foram realizadas despesas de montante superior a 16% 
da receita total , originando, no referido ano, um défice económico total 
no montante de 955 705 milhares de euros (191 601, 7 milhares contos) 
e um défice económico total consolidado no valor de I O 11 033 milha­
res de euros (202 694,2 milhares de contos). Tal facto contribuiu para 
agravar o endividamento das instituições integradas no SNS. 

A despesa realizada no ano de 2001 , acrescida dos montantes que tran­
sitaram em dívida de anos anteriores, ultrapassou em 58% o valor da 
receita cobrada inscrita nos orçamentos de "Origem de fundos próprios" 
das instituições, originando, em 2001 , um défice financeiro total no va­
lor de 3 356 780 milhares de euros (672 974,1 milhares de contos) e um 
défice financeiro total consolidado no valor de 3 001 239 milhares de 
euros (601 694,5 milhares de contos). 

Para suprir os insuficientes recursos financeiros disponibilizados face 
ao total de despesa realizada ocorreu, em 2001 , um processo de "regula­
rizações de responsabilidades" de anos anteriores. A transferência de 
verbas para as instituições ao abrigo do processo de regularizações não 
foi objecto de inscrição nem no Orçamento do Estado nem nos orça­
mentos de "Origem de fundos próprios" das instituições. O pagamento 
de dívidas a fornecedores externos ao abrigo deste processo de regulari­
zação efectuou-se nas instituições por operações extra-orçamentais . 

As operações realizadas no âmbito do processo de "regularização de 
responsabilidades" não são reflectidas, nem na receita nem na despesa 
e, consequentemente, na Conta Geral do Estado. 
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Se os valores destinados às regularizações tivessem sido inscritos no 
Orçamento do Estado e nos orçamentos de "fundos próprios" das insti­
tuições, a despesa seria paga por operações orçamentais e seria reflecti­
da na Conta Geral do Estado, implicando um aumento do défice, uma 
vez que a receita utilizada para cobrir a referida despesa é uma receita 
não efectiva. Este procedimento originou um défice oculto no montante 
de 1 446 514 milhares de euros (290 000 milhares de contos) em termos 
de contabilidade orçamental5

. 

O facto de as transferências de fundos e de os respectivos pagamentos 
se efectuaram através de operações extra-orçamentais, origina que estes 
fluxos apenas sejam evidenciados na contabilidade patrimonial das ins­
tituições . 

O total de créditos que se encontrava por cobrar, em 31 / 12/2001 , pelas 
instituições do SNS, ascendia a 945 252 milhares de euros ( 189 506 mi­
lhares de contos), Contudo, mesmo que todos os créditos tivessem sido 
cobrados, tal não seria suficiente para atingir o saldo nulo ou positivo 
das contas das instituições que integram o SNS. 

Grande paite dos créditos detidos pelas instituições do SNS tem como 
sujeitos passivos outras instituições do SNS (44%), pelo que o seu re­
cebimento não implicaria qualquer reflexo no défice. Diferentemente, e 
com efeito positivo, contribuiria a cobrança dos créditos que têm como 
sujeitos passivos entidades externas ao SNS, em especial a ADSE, as 
Companhias de Seguros e as Forças Militarizadas, que se apresentam 
como os maiores devedores ao SNS, em termos de volume financeiro. 

Em 31/12/2001, encontrava-se por pagar despesa no montante de 
2 145 220 milhares de euros ( 430 078 milhares de contos), respeitando 
1 836 386 milhares de euros (368 162,6 milhares de contos) (86%) a 
obrigações perante credores externos ao SNS e o restante a dívidas in­
ter-instituições do SNS. 

Encontrava-se, ainda, por pagar, em 31 / 12/2001 , 6 137 milhares de 
euros de despesa realizada e não relevada na contabilidade, em 2001, 
sendo 5 840 milhares de euros ( 1 170,8 milhares de contos) referente a 
credores externos ao SNS. 

Cfr. sobre esta matéria os relatórios 11 .°s 4/97 - 2.º Secção, 38/99 - 2.º Secção e os Parece­
res sobre a CGE dos anos respectivos. 
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O maior volume desta despesa por pagar tem como credores fornecedo­
res de medicamentos e de material clínico, produtos adquiridos essenci­
almente pelos hospitais, e farmácias privadas, por via do receituário 
médico prescrito a utentes do SNS em regime de ambulatório. 

5. Encargos assumidos pelas Instituições do SNS sem Dotação Orça­
mental 

Para cálculo do valor dos encargos assumidos, em 2001 , sem dotação 
orçamental foi considerado o valor da despesa autorizada em 2001 , re­
levada ou não contabilisticamente, acrescido do valor da despesa transi­
tada por pagar originada em anos anteriores e reorçamentada em 200 l . 

A informação extra contabilística foi solicitada às 112 instituições, das 
quais 41 não indicaram qualquer valor relativo a encargos assumidos 
não registados na contabilidade. Apenas 25 instituições forneceram va­
lores relativamente a todos os elementos solicitados6

. De acordo com a 
informação disponibilizada, apurou-se um valor de encargos assumidos 
em 2001 e não relevados na contabilidade de 49 003 milhares de euros, 
correspondente ao total da informação de 71 instituições. 

Os encargos assumidos com reflexo na execução orçamental de 200 1 
atingiram o montante de 9 219 665 milhares de euros ( 1 848 3 76,9 mi­
lhares de contos), ultrapassando largamente (em 42%) o valor da receita 
orçamentada (orçamento final) em 2001 , excluindo os valores inscritos 
na conta "265 - Operações financeiras a regularizar" . 

6. A Evolução do Endividamento do SNS 

Os relatórios de auditoria ao SNS7 produzidos pelo Tribunal de Contas 
em 1997 e 1999 evidenciavam que a assunção de encargos sem a cor­
respondente dotação orçamental e a ineficácia na cobrança de receita 
proveniente de serviços prestados pelas instituições que integram o SNS 
eram os principais factores que contribuíam para o acumular de passi­
vos no período de 1994 a 1997. 

6 
Encargos ass umidos cm 2001 co 111 facturn emitida cm 2001 + Encargos assumidos em 2001 
sem factura em itida e111 2001 . 
Relatórios 11 .º 4/97 - 2 ." Secção e 11 .º 38/99 - 2." Secção. 
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Não obstante a existência de algumas incoerências detectadas nos dados 
fornecidos por um número significativo de instituições, da qual decorre 
a falta de fiabilidade dos referidos dados, foi efectuada uma análise ao 
volume e natureza das dívidas das instituições integradas no SNS no pe­
ríodo decorrido entre 31/12/97 a 31/12/2001. 

Ao longo do quadriénio analisado ( 1998-2001) as dívidas inter­
instituições do SNS aumentaram significativamente, atingindo o valor 
mais elevado em 2000, não obstante o Ministério da Saúde ter promo­
vido em cada ano um processo de regularização de dívidas inter­
instituições. 

Ao longo do referido quadriénio verificou-se uma tendência crescente 
do volume financeiro das dívidas de instituições do SNS a credores ex­
ternos . Registaram-se, porém, processos de "regularização de 
responsabilidades" nos anos de 1999e2001. 

A situação de endividamento do SNS tem persistido, verificando-se que 
os sucessivos processos de "regularizações de responsabilidades" têm 
diminuído a dívida a credores externos apenas no ano em que ocorrem, 
não se tendo verificado um efectivo saneamento financeiro do sector da 
saúde. 

Ao longo do quadriénio analisado, as dívidas das instituições do SNS a 
farmácias, laboratórios e convencionados foram sempre as mais signifi­
cativas. Nos anos de 1998 a 2000 o valor da dívida a farmácias foi sem­
pre superior ao valor da dívida a laboratórios, verificando-se uma inver­
são desta tendência em 2001. 

A sucessiva acumulação de dívidas das instituições do SNS perante 
credores externos implica que os orçamentos anuais se encontram, à 
partida, largamente comprometidos com as dívidas transitadas de anos 
anteriores. A despesa que transitou em dívida em 31/12/2001 compro­
meteu o orçamento inicial de 2002 (excluindo a conta 265) em 30%. 

7. Regularizações de Responsabilidades perante credores externos ao 
SNS 

A prática reiterada da assunção de encargos sem cabimento na respecti­
va dotação orçamental tem conduzido ao avolumar de dívidas das insti-
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tuições integradas no SNS, as quais têm vindo a ser pagas nos anos sub­
sequentes ao da sua constituição por via de "regularização de respon­
sabilidades " decorrentes de situações do passado. 

No quadriénio em análise, ocorreram processos de " regularização de 
responsabilidades" nos anos de 1999 e 2001 8

. As mencionadas "regula­
rização de responsabilidades " foram financiadas através da emissão de 
dívida pública. 

A análise das várias fases em que podem decompor-se os processos de 
regularização revela que as operações efectuadas não são relevadas no 
Orçamento do Estado nem na Conta Geral do Estado, em virtude de os 
pagamentos subjacentes serem efectuados à margem do Orçamento, por 
operações de tesouraria, e, consequentemente, sem expressão na conta 
de execução orçamental. 

Tais operações apenas são relevadas na contabilidade patrimonial de 
cada instituição do SNS abrangida pelo processo de regularização, não 
o sendo, contudo, na respectiva contabilidade orçamental. 

As operações de "regulariwção de responsabilidades " de anos anterio­
res têm vindo a ser utilizadas como meio de financiar o pagamento de 
obrigações assumidas pelas instituições integradas no SNS. 
A natureza destas operações tem vindo a ser objecto de censura pe lo 
Tribunal de Contas nos Pareceres sobre a Conta Geral do Estado. 

Verifica-se que as leis do Orçamento que autorizam os processos de 
''regularização de responsabilidades " se limitam a autorizar os corres­
pondentes aumentos dos limites máximos do endividamento global do 
Estado. Contudo, a receita proveniente do recurso à dívida pública e a 
despesa que irá ser paga por via daquelas operações não são objecto de 
inscrição nos mapas de receita e de despesa do Estado ou dos serviços e 
fundos autónomos integrados no Orçamento do Estado. 

Existe, pois, uma verdadeira desorçamentação, em violação dos princí­
pios da universalidade e da tipicidade, consagrados , respectivamente, 

Também cm 2002 ocorreu um processo de regulari zaçào de respo nsabilidades de anos 
anteriores , no valor de 444 milhões de Euros, previ sto no arl. 0 60 .º da Lei 11. º 109-[3/2001 , 
de 27/ 12, que aprovou o Orçamento do Estado para 2002. 
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no n.º I do art.º 3.0 e no ait.º 18.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro9, 
vigente no período de referência da auditoria. 

Assim, as despesas assumidas pelas instituições integradas no SNS e 
não pagas por falta de dotação orçamental, abrangidas no âmbito de 
cada processo de "regularização de responsabilidades" nunca são evi­
denciadas em sede de Orçamentos do Estado. Não o são no ano em que 
são ilegalmente assumidas, mas também não o são no ano em que são 
pagas por via dos mencionados processos de "regularização de respon­
sabilidades". 

Decorre do exposto que a despesa pública do SNS se encontra subavali­
ada nos Orçamentos do Estado relativos ao período em análise. O mes­
mo se verifica em relação à respectiva Conta Geral do Estado, dado que 
a mesma espelha a execução orçamental e as operações de "regulariza­
ção de responsabilidades" não são nela objecto de relevação. 

Acresce que, ao omitir despesa efectiva que é paga com recurso a recei­
ta não efectiva, a Conta Geral do Estado não evidencia correctamente o 
défice público, que se encontra, assim, subavaliado. 

Com os processos de regularização descritos, a dívida acumulada do 
SNS, que é na origem uma dívida administrativa, é cobe1ta directamen­
te por recurso ao crédito público projectando-se para orçamentos futu­
ros os encargos com a correspondente dívida pública (juros e amo1tiza­
ções)1º. 

Ao não ter expressão no cálculo do défice orçamental no ano a que a 
dívida adm inistrativa se reporta, compromete o princípio do equilíbrio 
substancial consagrado no n.º 2 do art.º 4 .º da Lei n.º 6/9 I 11, que vigora 
no período coberto pela presente auditoria. 

Entre 1998 e 200 I ocorreram 3 processos de "regularização de respon­
sabi lidades": dois em 1999, no montante global de 1 38 I 670 milhares 
de euros (277 000 milhares de contos), e um em 200 1, no valor de 
I 446 514 milhares de euros (290 000 milhares de contos) . 

9 Os mesmos pr incíp ios cncontrrnn-se consagrados no art. 5° e no art .0 39.º ela Lei n.º 
91/200 1, ele 20-08, alterada pela Lei Orgfü1ica n.º 2/2002, ele 28-08 . 

1° Cfr. sobre esta matéria os relatórios n.° 4/97 - 2." Secçiio e n. º 38/99 - 2." Secçiio. 
11 A que corresponde, actualmentc, o art. º 9.° ela Lei n.º 91 /2001 , de 20 ele Agosto . 
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8. Protocolos celebrados com a APIF ARMA 

As operações de cessão de créditos ocorridas ao abrigo dos Protocolos 
celebrados com a APIF ARMA configuram, pela sua não relevação con­
tabilística quer em sede de OE quer em sede da CGE, um caso de de­
sorçamentação, implicando a violação dos princípios orçamentais da 
universalidade e da não compensação. 

9. Perdões de dívida 

Os perdões de dívida decorrentes dos Protocolos celebrados com os 
SAMS e a APS e ainda o Despacho n.º 1978/2002 violam o princípio 
da legalidade, quer porque não podem fundamentar-se nos preceitos 
que invocam como sua base legal (n.º 3 e n.º 5 do art.º 25.º do Estatuto 
do SNS, respectivamente), quer porque contrariam o princípio da indis­
ponibilidade dos créditos fiscais, aplicável, mutatis mutandis, a todo o 
ordenamento jus-financeiro. 

Acresce que a concessão dos referidos perdões apenas aos SAMS e às 
empresas seguradoras poderá também violar o princípio constitucional 
da igualdade, na medida em que deles não beneficiaram outros subsis­
temas, públicos ou privados. 

Os Protocolos e o Despacho implicam a existência de receita cessante, 
pelo que é aplicável nesta sede a ai. g) do art. 106° da CRP. O eventual 
incumprimento deste preceito constitucional importaria urna inconstitu­
cional idade procedimental das Leis do Orçamento do Estado em causa. 
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RECOMENDAÇÕES 

Tendo em conta as conclusões gerais da presente auditoria e o resultado 
do exercício do contraditório, o Tribunal formula as seguintes reco­
mendações: 

1. Ao Governo 

• O financiamento do SNS, independentemente dos modelos de ges­
tão, público ou privado, deverá garantir a qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos (direito constitucionalmente protegido e 
que lhes garante igualdade no acesso e equidade na prestação dos 
cuidados de saúde) e potenciar eficácia e eficiência no desempe­
nho das instituições. 

• Deverão ser adaptadas medidas de correcção estrutural de forma a 
evitar estrangulamentos que conduzam à ocorrência de défices no 
SNS. 

• Os orçamentos das entidades do SNS não deverão acolher proce­
dimentos de engenharia orçamental que permitam a contracção de 
encargos com mero cabimento virtual, geradores de dívida admi­
nistrativa, e potenciadores de mecanismos de regularização de si­
tuações do passado verdadeiramente desresponsabilizantes da ges­
tão. 

• Providenciar o desenvolvimento de um adequado sistema de in­
formação que garanta a plenitude e a fidedignidade da informação 
económico-financeira das instituições e permita, com segurança, a 
agregação e a consolidação da mesma. 

• Providenciar pela implementação de adequados sistemas de con­
trolo interno e de gestão que garantam o bom desempenho das en­
tidades a quem compete o acompanhamento, a gestão global e o 
controlo da execução orçamental e a avaliação da gestão econó­
mico-financeira do SNS. 

• Medidas de carácter extraordinário com vista à regularização de 
passivos acumulados deverão observar os princípios constitucio­
nal e legalmente previstos, aplicáveis em matéria orçamental e de 
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contas públicas, evitando-se fenómenos de desorçamentação corno 
os que se verificaram no passado, através da regularização de res­
ponsabilidades por operações de tesouraria com recurso a dívida 
pública. 

• Clarificar as relações entre os subsistemas e o SNS de forma a evi­
tar morosas processos de cobrança ou de regularização de dívidas . 

• Não deverão ser celebrados protocolos, sem base legal, com os 
subsistemas de saúde que originem a não arrecadação de receita 
devida pela prestação de serviços de saúde. 

2. Ao Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde 

• No âmbito da prossecução das suas atribuições, deverá o IGIF 
desenvolver um sistema de controlo financeiro que garanta, desi­
gnadamente: 

0 O acompanhamento e o controlo da execução orçamental, 
abrangendo os compromissos assumidos. 

0 A validação atempada da informação produzida pelas institui­
ções do SNS, de forma a garantir a fidedignidade, a integrali­
dade, a consistência e a oportunidade da informação produzida 
e disponibilizada. 

0 A realização de auditorias financeiras . 

º A adequabilidade, a operacionalidade, a segurança e a integra­
ção das aplicações informáticas que ele próprio disponibiliza. 

• Acompanhar o aperfeiçoamento dos mecanismos de controlo in­
terno das instituições que garantam a eficácia do sistema de co­
brança das receitas próprias particularmente no que concerne à 
comparticipação dos subsistemas na prestação de cuidados de sa­
úde . 

• As receitas provenientes de protocolos celebrados entre o Estado e 
a indústria farmacêutica , deverão ser espelhadas no Orçamento do 
Estado de acordo com os princípios e regras aplicáveis . 
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3. À Direcção-Geral do Orçamento 

No âmbito da prossecução das suas atribuições, deverá a DGO acompa­
nhar e controlar a execução orçamental e coordenar o sistema de gestão 
e informação orçamental. 
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